
 

PREGÃO ELETRÔNICO 24/2024 – SRP – NLLC 

 

CONTRATANTE  

Município de Limoeiro de Anadia/AL 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada na prestação de serviços, implantação e instalação, com 

gerenciamento de uma solução integrada de videomonitoramento, para atender as necessidades de 

diversas secretarias do Município. 

 

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO 

R$ ..... 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA 

Dia 17/09/2024 às 14:00H (horário de Brasília) 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

Menor preço por item 

MODO DE DISPUTA: 

Aberto e fechado 

BENEFICIOS CONCEDIDOS À ME/EPP/EQUIPARADAS 

Empate fícto( x) 

Exclusividade (  )  

Cota reservada (  ) 

Regularidade fiscal e trabalhista tardia (x) 

Localidade/Regionalidade até 10% ( x ) 
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EDITAL 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LIMOEIRO DE ANADIA 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 24/2024 SRP 

(Processo Administrativo n° 240725001/2024/LUDJ) 

 

Torna-se público que o Município de Limoeiro de Anadia/AL, por meio do(a) 

departamento de licitações, realizará licitação, para registro de preços, na modalidade PREGÃO, na 

forma ELETRÔNICA,nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Instrução Normativa nº 

73/2022, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

1. DO OBJETO 

1.1. O objeto da presente licitação é a contratação de empresa especializada na prestação de 

serviços, implantação e instalação, com gerenciamento de uma solução integrada de 

videomonitoramento, para atender as necessidades de diversas secretarias do Município, 

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2. A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando-se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

2. DO REGISTRO DE PREÇOS  

2.1. As regras referentes aos órgãos gerenciador e participantes, bem como a eventuais adesões 

são as que constam da minuta de Ata de Registro de Preços. 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

3.1. O processamento desta licitação será realizado sempre em SESSÃO PÚBLICA ONLINE via 

site www.bnc.org.br, sendo iniciado na data, no horário e no endereço eletrônico indicados no 

preâmbulo, nos termos fixados neste Edital e seus anexos. 

3.2. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.bnc.org.br/


 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus 

Anexos. 

 

3.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados 

diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do 

órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das 

credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

3.4. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 

3.5. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

3.6. Poderão participar deste Pregão os interessados pertencentes ao ramo de atividade 

relacionado ao objeto da licitação, conforme disposto nos respectivos atos constitutivos, que 

atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação, constantes deste Edital e seus 

Anexos. 

3.7. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o microempreendedor individual - 

MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do Decreto n.º 8.538, de 2015. 

3.8. Não poderão disputar esta licitação: 

3.8.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

3.8.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 

jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

3.8.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 

básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, 

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 

responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento 

de bens a ela necessários; 

3.8.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

3.8.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro 

grau; 

3.8.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 

de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

3.8.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 

tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, 

por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

3.8.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

3.8.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

3.8.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações 

que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou 

emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 

14.133, de 2021. 

3.9. O impedimento de que trata o item 3.8.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o 

ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.10. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa 

a que se referem os itens 3.8.2 e 3.8.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva 

de agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.11. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.12. O disposto nos itens 3.8.2 e 3.8.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.13. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional 

com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou 

jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea 

nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

3.14. A vedação de que trata o item 3.8.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas 

e lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com 

o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a 

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
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4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os 

documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, 

que: 

4.4.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 

de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

4.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

4.4.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do 

art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

4.6.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 

a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de 

habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
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https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
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4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos 

de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão 

pública e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos 

licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu 

valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, 

caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 

poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 

critério de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 

quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do 

item 4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora 

da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda 

de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua 

desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

5.1.1. valor unitário e valor total do item; 

5.1.2. Marca; 

5.1.3. Fabricante;  

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 



 

5.2.1.  O licitante não poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa 

nos últimos doze meses.  

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 

na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 

contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 

equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 

perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.7.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da 

data de sua apresentação. 

5.7.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

5.7.3. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 

aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no item 4.9. 

5.8. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 

contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido 

processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas 

necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou 

condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos 

ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 

DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de 

sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. O Agente de Contratações verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham 

vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.  

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

6.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

6.3. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.4. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

6.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 

meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 

consignado no registro.  

6.6. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

6.7. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.8. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

6.9. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto 

em relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá 

ser de R$ 0,05 (cinco centavos). 

6.10. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 

segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.11. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, 

os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.12.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.12.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.12.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.12.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

6.13. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto e 

fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e fechado. 



 

6.13.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. Após 

esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, após o que 

transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, findo o qual será 

automaticamente encerrada a recepção de lances. 

6.13.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para 

que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) 

superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será 

sigiloso até o encerramento deste prazo. 

6.13.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o 

seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

6.13.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, poderão os 

autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, 

oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento 

deste prazo. 

6.13.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.14. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “fechado e 

aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que apresentarem a proposta de 

menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) 

superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, até o 

encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

6.14.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 6.14, 

poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, 

oferecer novos lances sucessivos. 

6.14.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.14.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.14.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão 

pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a 

ordem final de classificação. 

6.14.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em 

segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.14.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários.   



 

6.15. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.16. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

6.17. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do 

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.18. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o 

sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.19. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro 

horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para 

divulgação. 

6.20. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.21. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à 

Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as 

microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores 

da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para 

o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada 

pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

6.21.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que 

se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance 

serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.21.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar 

uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

6.21.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 

não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.21.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas 

de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.22. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances 

finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.22.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 

aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 

6.22.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.22.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 

obrigações previstos nesta Lei; 

6.22.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 

ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.22.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 

dos órgãos de controle. 

6.22.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

6.22.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 

entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.22.2.2. empresas brasileiras; 

6.22.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.22.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 

de dezembro de 2009. 

6.23. Após a fase de desempate, via sistema, o pregoeiro, manualmente, irá analisar a participação 

de empresas locais e ou regionais, visando priorizar a contratação de microempreendedores 

individuais, microempresas, empresas de pequeno porte e agricultores familiares sediadas local 

e regionalmente, até o limite de 10% (dez por cento) do melhor preço válido, em atendimento a 

lei municipal nº 208/2021, conforme segue: 

Art. 39. As microempresas e empresas de pequeno porte sediadas 

local, e regionalmente, terão prioridade de contratação, quando 

estiverem com preços superiores, até o limite de 10% (dez por 

cento) do melhor preço válido final.  

§ 1º Considera-se como local, para fins deste artigo, as empresas 

sediadas no Município de Limoeiro de Anadia. 

§2º Considera-se regional, as empresas sediadas na região Agreste 

do Estado de Alagoas. 

6.24. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.


 

6.24.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, 

for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.24.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.24.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 

do processo licitatório. 

6.24.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) 

horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 

acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.24.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.25. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no 

art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.8 do edital, especialmente quanto à 

existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral 

da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018


 

7.4. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade 

com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 4.6 deste edital. 

7.5. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus 

anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.6. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.6.1. contiver vícios insanáveis; 

7.6.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.6.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 

para a contratação; 

7.6.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.6.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

7.7. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.7.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

7.7.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.7.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.8. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de 

exequibilidade e sobrepreço considerará o seguinte: 

7.8.1. Nos regimes de execução por tarefa, empreitada por preço global ou empreitada 

integral, semi-integrada ou integrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do 

valor global estimado; 

7.8.2. No regime de empreitada por preço unitário, a caracterização do sobrepreço se dará 

pela superação do valor global estimado e pela superação de custo unitário tido como relevante, 

conforme planilha anexa ao edital; 

7.8.3. No caso de serviços de engenharia, serão consideradas inexequíveis as propostas 

cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado pela 

Administração, independentemente do regime de execução. 

7.8.4. Será exigida garantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% 

(oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este 

último e o valor da proposta, sem prejuízo das demais garantias exigíveis de acordo com a Lei. 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 

custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, 

o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, 

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será convocado a 

apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com indicação dos quantitativos e 

dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela Administração, bem como com 

detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os 

respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a utilização dos 

preços unitários, no caso de empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-

integrada e contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato. 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que 

não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos 

da contratação; 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá 

ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.13. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em 

primeiro lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não 

aceitação da proposta. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa 

aceita pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a 

proposta do licitante será recusada. 

7.16. Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o 

Pregoeiro analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-

se-á com a verificação da(s) amostra(s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que 

atenda às especificações constantes no Termo de Referência.  



 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. O agente de contratação, com base nos §2º e 3º da IN nº 73/2022, encerrada a etapa de 

lances e após finalizado o julgamento das propostas, irá solicitar a documentação, somente, das 

empresas vencedoras, as quais deverão disponibilizá-las via sistema, no prazo máximo de 

1hora. Caso a empresa opte por disponibilizar a documentação quando do cadastramento da 

proposta, o agente de contratação, antes da análise, concederá o prazo de 1h para que a mesma 

anexe os documentos que achar necessário. Após análise dos documentos e julgamento da 

habilitação não será mais permitida a juntada de novos documentos, salvo em caso de 

necessária diligência.  

8.2. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar 

a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos 

termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 

exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

8.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 

habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto 

no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou 

consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

8.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 

exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de 

habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada 

consorciado. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei 

(art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de 

que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das 

propostas. 

8.9. A habilitação será verificada por meio apresentação dos seguintes documentos:  

8.9.1. Habilitação jurídica: 

8.9.1.1 No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 

Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63


 

8.9.1.2 Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 

de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 

verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 

8.9.1.3 No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 

limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, 

devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de 

documento comprobatório de seus administradores; 

8.9.1.4 Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação 

no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial 

ou agência; 

8.9.1.5 No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 

Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos 

seus administradores; 

8.9.1.6 No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 

assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 

no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 1971; 

8.9.1.7 No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto 

de autorização; 

8.9.1.8 Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva; 

8.9.2. Regularidade fiscal e trabalhista: 

8.9.2.1. prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

8.9.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, 

relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 

com o objeto contratual 

8.9.2.3. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 

federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 

Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.9.2.4. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, do domicílio ou sede do 

licitante; 
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8.9.2.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do 

licitante; 

8.9.2.6. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.9.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante 

a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 

VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 

maio de 1943; 

8.9.2.8. Sob pena de inabilitação, as certidões relativas à regularidade fiscal deverão ter sido 

expedidas a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação, quando estas 

não tiverem prazo de validade estabelecido pelo órgão competente expedidor; 

8.9.2.9. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 

licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;  

8.9.2.10. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 

comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 

inabilitação. 

 

8.9.3. Qualificação Econômico-Financeira. 

8.9.3.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial, ou liquidação judicial, ou de 

execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou de 

seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, na omissão desta, 

expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua apresentação; 

8.9.3.1.1. O licitante que esteja em processo de recuperação judicial, deverá apresentar 

autorização do juízo competente para sua participação em processo licitatório. 

 

8.9.4. Qualificação Técnica 

8.9.4.1. certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 

quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares 

de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos 

comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 desta Lei; 

8.9.4.1.1. Quando não emitidos por conselho profissional competente, os atestados de 

capacidade técnica deverão ser emitidos por Pessoa Jurídica, de direito púbico ou privado.  

8.9.4.1.2. Os atestados deverão possuir quantidades mínimas de 30% (trinta por cento) 

da quantidade licitada.  

8.10. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores 

de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
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8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 

73/2022, art. 39, §4º): 

8.11.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.11.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas, que não 

alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 

registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no subitem Erro! Fonte de 

referência não encontrada.. 

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

8.15. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que 

a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, 

uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 

8.15.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase 

de habilitação. 

8.15.2. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como 

microempresa ou empresa de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma 

restrição no que tange à regularidade fiscal e trabalhista, a mesma será convocada para, no 

prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor, comprovar a regularização. O 

prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração pública, quando 

requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 

8.15.3. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior 

acarretará a inabilitação do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo 

facultada a convocação dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação. Se, na 

ordem de classificação, seguir-se outra microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e trabalhista, será 

concedido o mesmo prazo para regularização. 

8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou 

só conhecidos após o julgamento. 
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9. DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 03 

(três) dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar a Ata de Registro de Preços, 

cujo prazo de validade encontra-se nela fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.  

9.2. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

9.3. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital. 

9.4. Serão formalizadas tantas Atas de Registro de Preços quantas forem necessárias para o 

registro de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação do licitante vencedor, 

a descrição do(s) item(ns), as respectivas quantidades, preços registrados e demais condições. 

9.5. O preço registrado, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

9.6. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

9.7. Na hipótese de o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidas, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de 

reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo 

primeiro classificado. 

10. DOS RECURSOS 

10.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da 

Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

10.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

10.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

10.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos. 

10.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
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10.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação da ata de julgamento. 

10.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

10.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

10.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

10.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, 

assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

10.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

10.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

11. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

11.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

11.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

11.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

11.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

11.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

11.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

11.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

11.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

11.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

11.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

11.1.5. fraudar a licitação 
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11.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

11.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

11.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

11.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

11.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

11.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

11.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

11.2.1. advertência;  

11.2.2. multa; 

11.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

11.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

11.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

11.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

11.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

11.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

11.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

11.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

11.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 5% do 

valor do contrato licitado. 

11.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 

será de 20% do valor do contrato licitado. 

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

11.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

11.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 

11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

11.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

11.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

11.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

11.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

11.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

11.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

12.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação 

da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

12.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

certame. 
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12.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, 

pelos seguintes meios: diretamente no sistema, ou através do emailcpl.novostempos@gmail.com 

12.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

12.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

12.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 

do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o 

horário de Brasília - DF. 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio 

da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração. 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do 

interesse público. 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP) e endereço eletrônico www.limoeirodeanadia.al.gov.br 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

13.11.1. ANEXO I - Termo de Referência 

13.11.2. ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 
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13.11.3. ANEXO III – Minuta de Ata de Registro de Preços 

 

Limoeiro de Anadia, 02 DE SETEMBRO de 2024 

 

Mikhael Kennedy Falcão Farias 

Agente de contratações/Pregoeiro  

 

  



 

ANEXO I 

TERMO DE REFERÊNCIA 

I – OBJETO: A contratação da empresa especializada na prestação de serviços, implantação e 

instalação, com gerenciamento de uma solução integrada de videomonitoramento. 

II - JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO: Considerando a necessidade de 

oferecer um serviço público eficiente e de qualidade a população, bem como proporcionar condições 

de trabalho que permitam aos servidores municipais desempenhar suas funções de forma plena. 

Considerando que a prestação de serviços de empresa especializada na prestação de serviços, 

implantação e instalação, com gerenciamento de uma solução integrada de videomonitoramento, 

visando manter as condições ideais para o bom funcionamento e segurança dos prédios públicos e 

vias urbanas e rurais. 

III - DA UTILIZAÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS: A presente licitação 

servirá para a contratação do serviço acima elencado. Outrossim, optou-se pela adoção do Sistema de 

Registro de Preços, tendo em vista a imprevisão do exato quantitativo a ser utilizado, devendo o 

mesmo ser executado de forma parcelada, além de imprevisão de recursos financeiros suficientes 

para cobrir a despesa com a totalidade estimada durante o exercício financeiro, em razão da 

constante oscilação das transferências ao Município, sugerimos a realização do certame por meio de 

Sistema de Registro de Preços 

IV - DA ESCOLHA DA MODALIDADE PREGÃO: O serviço a ser contratado enquadra-se na 

classificação de bens comuns, nos termos da Lei n° 14.133/2021 e da IN nº 73/2022, de 2005, 

devendo, portanto, ser realizada pela modalidade Pregão em sua forma eletrônica. 

V - DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:A descrição da solução como um todo, encontra-se 

pormenorizada em Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares. 

VI - DA VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO: A vigência da Ata de Registro de Preços deverá ser 

estabelecida para 12 meses, desde sua origem.  

VII - REALIZAÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO SERVIÇO: 

1. O prazo de execução dos serviços é de até 20 dias úteis, contados do(a) do recebimento da ordem 

de serviço, em remessa parcelada, no endereço a ser informado na ordem de serviço.  



 

2. Os serviços serão executados provisoriamente no prazo de 5 dias úteis, pelo(a) responsável pelo 

acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 3 dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da 

aplicação das penalidades. 

4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 dias úteis, contados do recebimento 

provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação 

mediante termo circunstanciado. 

5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo 

fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se a realização do serviço de forma definitiva 

no dia do esgotamento do prazo. 

6. O recebimento provisório ou definitivo do serviço não exclui a responsabilidade da contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

VIII - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com 

o contrato e seus anexos; 

2. Aceitar o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

serviço executado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou 

em parte, às suas expensas; 

4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

5. Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente à prestação do serviço, no 

prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 

6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção 

das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente 



 

impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

9. A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

10. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 

feitos pelo contratado no prazo máximo de 15 dias. 

11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 

qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 

empregados, prepostos ou subordinados. 

IX - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, 

com a devida comprovação; 

4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os equipamentos nos quais se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 

responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 

contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso 

exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137


 

relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida 

Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou 

Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 

5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não 

transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 

bens de terceiros. 

11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem 

como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;  

15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório 

para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

17. A empresa contratada deve cumprir todas as leis, regulamentos e normas aplicáveis 

relacionadas à produção, comercialização e fornecimento dos equipamentos. 

18. Os kits de sistema de videomonitoramento  devem ser aceitos apenas se estiverem em 

conformidade com as especificações técnicas e em perfeitas condições. 

19. Os equipamentos deverão ser instalados em condições operacional, conforme as 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art116
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necessidades da Secretaria requisitante e o local de instalação conforme registro que será 

colocado na ordem de serviços de cada secretaria.  

20. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências  e obrigações 

estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos equipamentos a 

serem fornecidos; 

21. A empresa contratada deverá assegurar o cumprimento de todas as exigências estabelecidas 

na legislação pertinente quanto à qualidade e especificações dos materiais a serem 

fornecidos. Todos os produtos deverão ser entregues de acordo com as necessidades da 

Secretaria requisitante, conforme registrado na ordem de serviços de cada secretaria. 

22. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como  marca, modelo, tipo, 

fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 

23. Efetuar a instalação para funcionamento operacional, conforme especificações, prazo e local 

constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de 

garantia ou validade;  

24. Garantir que todas as câmeras e equipamentos de captura de imagem sejam instalados e 

operados de maneira eficaz, assegurando a cobertura adequada das áreas designadas e a 

funcionalidade contínua do sistema. 

25. Cumprir rigorosamente todas as normas de segurança e privacidade aplicáveis, bem como a 

legislação vigente relacionada à captura, armazenamento e uso de imagens e dados pessoais. 

26. Assegurar que todos os equipamentos instalados atendam às especificações detalhadas no 

contrato, incluindo qualidade de imagem, capacidade de armazenamento de dados e 

integração com sistemas de monitoramento existentes. 

27. A contratada deverá garantir a gravação contínua de todas as imagens capturadas pelo 

sistema de videomonitoramento, operando ininterruptamente 24 horas por dia e 7 dias por 

semana.  

28. A contratada deverá realizar a troca ou conserto de forma imediata de qualquer equipamento 

que apresentar defeito ou insuficiente de captura de imagem. 

X - DA SUBCONTRATAÇÃO 

Não será admitida a subcontratação do serviço licitatório. 



 

XI - DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

1. Nos termos do art. 117 da Lei nº14.133/21, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a execução do serviço, anotando em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas 

ou defeitos observados. 

2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições 

técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da 

Administração ou de seus agentes e prepostos. 

3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 

das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 

para as providências cabíveis. 

4. Fica designado para a Secretaria Municipal de Administração, para atuar como fiscal do 

contrato o servidor Joseran Álvaro Barbosa Junior, portador do CPF:001.038.054-00, fica 

designado para atuar como gestor do contrato o servidor Franckliniano Rafael da Silva, 

portador de CPF: 034.483.744-07. 

5. Fica designado para a Secretaria Municipal de Assistência Social, para atuar como fiscal 

do contrato o servidor Laura Sabrina Pereira Lima Silva, portador do CPF: 114.968.024-

54, fica designado para atuar como gestor do contrato o servidor Jéssica Carteliane Soares 

da Silva, portador de CPF: 085.714.464-23. 

6. Fica designado para a Secretaria Municipal de Segurança Pública e Defesa Social, para 

atuar como fiscal do contrato o servidor Samir Carvalho Soares, portador do 

CPF:010.914.994-08, fica designado para atuar como gestor do contrato a servidora 

Adrielly Alves da Silva, portador de CPF: 152.981.814-14. 

7. Fica designado para a Secretaria Municipal de Saúde, para atuar como fiscal do contrato o 

servidor Lindaura Maria Lima Costa, portador do CPF:068.554.544-02, fica designado 

para atuar como gestor do contrato a servidora João Paulo Ferreira da Silva, portador de 

CPF: 094.651.214-01. 

8. Fica designado para a Secretaria Municipal de Educação, para atuar como fiscal do 

contrato o servidor Jeane Guilherme Santos Silva, portador do CPF:035.641.254-77, fica 



 

designado para atuar como gestor do contrato a servidora José Manoel dos Santos, portador 

de CPF: 021.633.204-48. 

 

XII - DO PAGAMENTO 

1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em banco, 

agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão contratante 

atestar a execução do objeto do contrato. 

3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 

regularidade fiscal. 

4. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua notificação, 

por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

5. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a 

ampla defesa.  

6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação.   

7. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com as obrigações 

tributárias, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima 

autoridade da contratante. 

XIV - DO REAJUSTE:  

1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

2. Após o intervalo de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, 

exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 



 

3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possam) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) 

que vierem) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

XV - A GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS. 

 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

XVI - CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO PRESTADOR DO SERVIÇO. 

1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para 

a generalidade do serviço, devendo ser disciplinado no edital. 

2. Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo prestador do 

serviço estão previstos no edital. 

3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo prestador do serviço serão:  

a) certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional 

competente, quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na 

execução de serviços similares de complexidade tecnológica e operacional 

equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na forma 

do § 3º do art. 88 desta Lei; 

b) Quando não emitidos por conselho profissional competente, os atestados de 

capacidade técnica deverão ser emitidos por Pessoa Jurídica, de direito público ou 

privado.  

c) Os atestados deverão possuir quantidades mínimas de 30% (trinta por cento) da 

quantidade licitada. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/l14133.htm#art88%C2%A73


 

XVII - DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

O critério de julgamento da proposta é o menor preço unitário. 

XIX - ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS. 

1. O custo estimado da contratação deverá ser definido pelo departamento de compras, de 

acordo com a IN nº65/21 – SEGES/ME, e será tornado público apenas e imediatamente após 

o encerramento do envio de lances. 

XX - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS. 

1. A indicação da dotação orçamentária fica postergada para o momento da assinatura do 

contrato ou instrumento equivalente. 

XXI - ESPECIFICAÇÕES 

ITEM  DESCRIÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

MENSAL 

QUANTIDADE 

ANUAL  

1 

KIT 1 (SISTEMA DE 

VIDEOMONITORAMENTO INTERNO 

COM 06 CÂMERAS DE ALTA 

DEFINIÇÃO E MANUTENÇÃO 

MENSAL.) - DESCRIÇÃO: (CAMÊRA 

FIXA ANALOGICA, GRAVADOR DE 

VÍDEO DE 08 CANAIS, HD SATA DE 02 

TERABYTES, RACKER DE PAREDE 19 

3U, CABEAMENTO POR CAIXA 100 

MTS, FONTE 12 VOLTS 5 AH, KIT 

ACESSÓRIOS DE INSTALAÇÃO). 

CÂMERA IP COLOR VU; GRAVADOR 

DE VÍDEO DIGITAL DE 8 CANAIS; HD 

SATA DE 02 TERABYTES; RACK DE 

PAREDE; CABEAMENTO; FONTE DE 

ALIMENTAÇÃO; KIT DE INSTALAÇÃO; 

MÃO DE OBRA.  

MÊS 59 708 

2 

KIT 2 (SISTEMA DE 

VIDEOMONITORAMENTO COM BASE 

DE MONITORAMENTO E 

MANUTENÇÃO MENSAL EM CFTV E 

REDE DE FIBRA ÓPTICA, CIRCUITO 

COM 32 C MERAS.) - (DESCRIÇÃO: C 

MERA FIXA IP, CANAIS MESA 

CONTROLADORA,GRAVADOR DE 

VÍDEO DE 32 CANAIS, SPEED DOME IP, 

C MERAS HIKVISION LPR ( LEITURA 

DE PLACAS ) EI, HD SATA DE 6 

TERABYTES, TV DE 65 POLEGADAS, 

RACK PISO, RACK OUTDOOR, 

NOBREAK DE 600, NOBREAK DE 1500 

VA, PC MICROCOMPUTADOR, FIBRA 

12 VIAS AUTO SUSTENTÁVEL, FIBRA 

ÓPTICA DE 06 VIAS, VIBRA ÓPTICA DE 

01 VIA, OLT EPON EQUIPADA,ONU 

GPON, KIT CONEXÃO, SWITCH POE, 

INJETOR POE, ROTEADOR, KIT 

MÊS  02 24  



 

INSTALAÇÃO, MÃO DE OBRA). C 

MERA DE MONITORAMENTO 

INTELIGENTE IR ANPR DE 4 MP 

COLORVU; MESA CONTROLADORA; 

NVR 32 CANAIS; 4 MP 32× IR NETWORK 

SPEED DOME; C MERAS HILKVISION 

LPR (LEITURA DE PLACAS) EI; HD 6TB, 

3.5´, SATA; TELEVISOR; RACK DE PISO; 

RACKER OUTDOOR PADRÃO; 

NOBREAK 600 VA; NOBREAK 1500 VA 

SENOIDAL; PC MICROCOMPUTADOR; 

FIBRA OPTICA 12 VIAS; FIBRA OPTICA 

06 VIAS; FIBRA OPTICA 01 VIA; OLT 

GPON; ONU GPON / EPON; KIT DE 

CONEXÃO DE ATENDIMENTO ÓPTICO; 

SWITCH POE; INJETOR POE; 

ROTEADOR DE BORDA; KIT DE 

INSTALAÇÃO; MÃO DE OBRA. 

 

21.1 Especificações detalhada do ITEM 01: 

Câmera IP color 

vu 

Imagens de alta qualidade com resolução de 2 MP, Tecnologia de compressão H.265+ eficiente, Imagem nítida 

contra luz de fundo forte devido à tecnologia DWDR, resistente à água e poeira (IP67), EXIR 2.0: tecnologia 

infravermelha avançada com longo alcance IR. Câmera, Sensor de imagem CMOS de varredura progressiva de 

1/2,7", Min. Cor de Iluminação: 0,01 Lux @(F2.0, AGC ON), B/W: 0 Lux com IR, Velocidade do obturador 

1/3 s a 1/100, 000 s, Obturador lento Sim, WDR digital de ampla faixa dinâmica, Filtro de corte IR dia e noite, 

Pan de ajuste de ângulo: 0° a 360°, inclinação: 0° a 180°, rotação: 0° a 360°. Lente, Distância focal e FOV, 4 

mm, FOV horizontal 90,2°, FOV vertical 48,6°, FOV diagonal 107,6°, Montagem da lente M12, Foco Fixo, 

Abertura F2. Iluminador, Comprimento de onda IR 850 nm, Alcance IR Até 30 m. Vídeo, Máx. Resolução 

1920 × 1080. Convencional 50 Hz: 25 fps (1920 × 1080, 1280 × 720) 60 Hz: 30 fps (1920 × 1080, 1280 × 

720). Sub-stream, 50 Hz: 25 fps (640 × 480, 640 × 360) 60 Hz: 30 fps (640 × 480, 640 × 360). Compressão de 

vídeo Fluxo principal: H.265/H.264 Sub-stream: H.265/H.264/MJPEG Taxa de bits de vídeo 32 Kbps a 8 

Mbps Perfil de linha de base do tipo H.264/perfil principal/perfil alto Perfil principal do tipo H.265 Suporte ao 

fluxo principal H.264+,Suporte ao fluxo principal H.265+, Região de interesse (ROI) 1 região fixa para stream 

principal. Rede Protocolos TCP/IP, ICMP, HTTP, HTTPS, FTP, DHCP, DNS, DDNS, RTP, RTSP, RTCP, 

NTP, UPnP™, SMTP, IGMP, 802.1X, QoS, IPv6, Bonjour, IPv4, UDP, SSL/TLS, Visualização ao vivo 

simultânea Até 6 canais API Interface de vídeo de rede aberta, ISAPI Usuário/Host Até 32 usuários. 3 níveis: 

administrador, operador e usuário. Navegador da Web Exibição ao vivo necessária para plug-in: IE 10+ 

Visualização ao vivo gratuita de plug-in: Chrome 57.0+, Firefox 52.0+ Serviço local: Chrome 57.0+, Firefox 

52.0+. Imagem Configurações  Saturação, brilho, contraste, nitidez, AGC, balanço de branco ajustável pelo 

cliente software ou navegador da web. Comutação Dia/Noite Dia, Noite, Automático, Horário BLC de 

aprimoramento de imagem, 3D DNR Interface Ethernet 1 Porta Ethernet autoadaptável RJ45 10 M/100 M. 

Evento Detecção de movimento de evento básico, alarme de violação de vídeo, exceção Em geral Método de 

vinculação Carregar para FTP, notificar o centro de vigilância, enviar e-mail Material da câmera Metal e 

plástico Dimensão da câmera 177,6 mm × 66,2 mm × 67,8 mm (7,0" × 2,6" × 2,7") Dimensão do pacote 216 

mm × 121 mm × 118 mm (8,5" × 4,8" × 4,6") Peso da câmera Aprox. 270 g (0,6 lb.) Com Embalagem Peso 



 

Aprox. 490 g (1,1 lb.) Condições de armazenamento -30 °C a 60 °C (-22 °F a 140 °F). Umidade: 95% ou 

menos (sem condensação), Inicialização e operação. Condições -30 °C a 60 °C (-22 °F a 140 °F). Umidade: 

95% ou menos (sem condensação) Idioma do cliente da Web Inglês, ucraniano. Função Geral Anti-cintilação, 

pulsação, espelho, proteção por senha, máscara de privacidade, marca d'água, IP filtro de endereço Versão do 

Firmware V5.5.120 Consumo de energia e corrente 12 VCC, 0,4 A, máx. 5 W PoE: (802.3af, 36 V a 57 V), 0,2 

A a 0,15 A, máx. 6,5 W, Fonte de energia 12 VCC ± 25% PoE: 802.3af, Classe 3 Interface de alimentação 

Ø5,5 mm plugue de alimentação coaxial. Aprovação EMC FCC SDoC (47 CFR Parte 15, Subparte B); CE-

EMC (EN 55032: 2015, EN 61000-3-2: 2014, EN 61000-3-3: 2013, EN 50130-4: 2011 +A1: 2014); RCM 

(AS/NZS CISPR 32: 2015); CI VoC (ICES-003: Edição 6, 2016); KC (KN 32: 2015, KN 35: 2015).Segurança 

UL (UL 60950-1); CB (IEC 60950-1:2005 + Am 1:2009 + Am 2:2013, IEC 62368-1:2014); CE-LVD (EN 

60950-1:2005 + Am 1:2009 + Am 2:2013, IEC 62368-1:2014); BIS (IS 13252(Parte 

1):2010+A1:2013+A2:2015) Ambiente CE-RoHS (2011/65/UE); REEE (2012/19/UE); Alcance (Regulamento 

(CE) nº 1907/2006) Proteção IP67 (IEC 60529-2013). 

GRAVADOR DE 

VÍDEO DIGITAL 

DE 8 CANAIS 

Processador Principal: Intelgrado de Alta Performance Sistema Operacional: Linux Embarcado. Vídeo: 

Entradas: 08 canais BNC + 2 canais IP ou 10 canais IP no modo NVR, Compatibilidade Analógica: NTSC / 

PAL Compatibilidade HDCVI: 4MP / 1080p / 720p Compatibilidade HDTVI: 1080p / 720p Compatibilidade 

AHD: 1080p / 720p Compatibilidade IP: 6MP / 5MP / 4MP / 3MP / 1080p / 720p Gravação: Compressão de 

Vídeo/Áudio: H.265+, H.265, H.264H, H.264, H.264B / G.711u, G.711a, PCM, AAC Resolução de Gravação 

Main Stream HDCVI, HDTVI, AHD: 16 canais a 4M-N / 1080p (15 FPS) / 1080N / 720p / 960H / D1 / CIF 

(30 FPS) ou 4 canais em 4M-N / 1080p (30 FPS) e 12 canais a 4M-N / 1080p / 1080N / 720p / 960H / D1 / 

CIF (7 FPS) Resolução de Gravação Main Stream IP: 6 MP / 5 MP / 4 MP / 3 MP (7 FPS) / 1080p / 720p / 

960H / D1 / CIF (30 FPS) Resolução de Gravação Main Stream Analógico (CVBS): 960H / D1 / CIF (30 FPS) 

Resolução de Gravação Stream Extra HDCVI, HDTVI, AHD: D1 / CIF (7 FPS) Resolução de Gravação 

Stream Extra IP: D1 / CIF (30 FPS) Resolução de Gravação Stream Extra Analógico (CVBS): D1 / CIF (7 

FPS) Bit Rate: 4 Mbps por canal (HDCVI, HDTVI, AHD, IP) / 3 Mbps para canal analógico Modos de Grav 

ação: Manual, contínua, contínua com condição de sobrescrever, agendada, detecção de movimento, 

mascaramento de câmera, perda de vídeo, inteligências de vídeo Intervalos de Gravação: 1 ~ 60min. (padrão: 

30min.), prégravação: 1 ~ 10s, pós-alarme: 1 ~ 300s. 

HD SATA DE 02 

TERABYTES 

Deverá Possuir Capacidade formatada 02 TB Buffer de hospedagem 6 Gb/s Host para o/a partir do drive 

(mantido) 150 MB/s Cache (Mb) 64 Velocidade de rotação (RPM) 5400 Carregar/descarregar ciclos 3 300,000 

Erros de leitura não recuperáveis por bits lidos Garantia 3 anos Altura (mm) 26.1 Comprimento (mm) 147 

Largura (mm) 101.6 Peso (kg) 0.68. 

RACK DE 

PAREDE 

Rack parede deverá possuir 19'' 3U X 470mm Material soldado Estrutura em chapa de aço 0,75 /1,2mm 

Laterais removíveis confeccionadas em chapa de aço de 0,75mm com fecho rápido e exaustão em forma de 

venezianas Visor em acrílico e fechadura cilíndrica com chaves Teto com abertura para instalação de até 2 

microventiladores (cooler) Planos de fixação frontal em chapa de aço 1,2mm reguláveis na profundidade 

Aberturas na parte inferior e superior para passagem de cabos Acabamento com pintura eletrostática a pó 

texturizado. 



 

CABEA 

MENTO 

Deverá possuir Condutor Interno: Fio de cobre nu flexível 26AWG ou 24AWG, Isolação Interna: Polietileno 

de baixa densidade, Isolação Externa: PVC 70c como componentes anti-chamas branco, Blindagem 

40%;Trança de fios de liga/cobre nu;Resistência elétrica dos condutores (coaxial e laterais): 140 W / 

Km;Resistência elétrica da blindagem (coaxial e laterais): 40% - 32 W / Km;Isolação Externa: PVC 70c como 

componentes anti-chamas branco Blindagem 40%. 

FONTE DE 

ALIMENTA 

ÇÃO 

Deverá possuir Tensão nominal 110 ~ 240 Vca (bivolt automático), Variação máxima de tensão 90 ~ 264 Vca, 

Corrente máxima 1,0 A (com tensão e cargas nominais), Frequência de rede elétrica 50 ou 60 Hz, Variação 

máxima na frequência da rede elétrica 47 a 63Hz Saída, Tensão nominal 12,8 Vcc, Variação da tensão Sem 

carga: 11,4 ~ 13,4 Vcc, Com carga nominal: 11,4 a 13,4 Vcc Corrente Mínima: 0 A Máxima: 5 A Potência 

Sem carga: 1 W máximo Carga nominal: 64 W Eficiência > 75% (carga nominal) Ripple e ruído 120 mV (pico 

a pico) Proteção Entrada Sobretensão: através de varistores: Sobrecorrente: através de fusível. Saída Curto-

circuito: retorna ao funcionamento normal após cessar o curto-circuito;Sobrecarga: atua entre 120 ~ 200% 

acima da corrente nominal, retornando ao funcionamento normal assim que cessada a condição de atuação. 

Sinalização LED aceso: alimentação OK, LED piscando: curto-circuito na saída, LED apagado: alimentação 

NOK, Temperatura de operação 0 ~ 40 C, carga nominal em operação normal, Requisitos de segurança 

Isolamento dielétrico: entre primário e secundário: 1.500 Vca / 5 mA / 5 s, Resistência de isolamento: 10 M 

mínimo (500 Vcc), Informações técnicas, Dimensões (L A P) 54 36,5 164 mm, Peso 275 g. 

KIT DE 

INSTALAÇÃO 

Deverá possuir Buchas, parafusos, abraçadeiras de metal, abraçadeiras de nylon, caixas de passagens plásticas 

e ferragens se necessário, conectores, plugs e entre outros tipos de acessórios com que venha precisar para 

instalação. 

MÃO DE OBRA 
Mão de obra com implantação da central de monitoramento, montagem do circuito fechado de TV (CFTV),  e 

treinamento de operação do sistema 

 

21.1 Especificações detalhada do ITEM 02: 

Câmera 

de moni 

Toramen

tointeli 

gente IR 

ANPR 

de 4 MP 

colorvu 

 

Camera  Imagem  Sensor 1/1.8″ varredura progressiva CMOS máx. Resolução 2688 × 

1520 min. Cor de iluminação: 0,001 Lux @ (F1.2, AGC ON) Tempo do obturador 1/25 

s a 1/100.000 s Filtro de corte IR diurno e noturno 

Distância focal e FOV da lente 

2,8-12 mm: Horizontal: 113,5° a 39°, Vertical: 58,4° a 22,7°, Diagonal: 141,3° a 44,3° 

8-32 mm: Horizontal: 41,9° a 15,1°°, Vertical: 22,9° a 8,64°, Diagonal: 48,8° a 17,3° 

10-50mm: Horizontal: 32,2° a 7,8°°, Vertical: 18,1° a 4,4°, Diagonal: 37,1° a 

8,95°Focus Auto Iris Type DC-IRIS 

Abertura 2,8-12mm: F1.38 8-32mm: F1.7 10-50mm: F1.7 

Tipo de luz de suplemento integrado do iluminador Faixa de luz de suplemento 



 

integrado de luz IR Comprimento de onda IR de até 40 m 850 nmStream principal de 

vídeo 50 Hz: 25 fps (2688 × 1520, 1920 × 1080, 1280 × 760, 704 × 576, 352 × 288) 

 60 Hz: 30 fps (2688 × 1520, 1920 × 1080, 1280 × 760, 704 × 576, 352 × 288) 

Subtransmissão 

50 Hz: 25 fps (1920 × 1080, 1280 × 760, 704 × 576, 352 × 288) 

 60 Hz: 30 fps (1920 × 1080, 1280 × 760, 704 × 576, 352 × 288)ThirdStream 

50 Hz: 25 fps (1280 × 760, 704 × 576, 352 × 288) 60 Hz: 30 fps (1280 × 760, 704 × 

576, 352 × 288 

Compressão de vídeo 

Codificação H.264 e H.265 Stream principal: H.265/H.264/MJPEG Substream: 

H.265/H.264/MJPEG Taxa de bits de vídeo 32 Kbps a 16 Mbps Tipo H.264 Perfil de 

linha de base/Perfil principal /Perfil principal tipo H.265 de alto perfil.  

AudioCompression G.711/G.722.1 Audio Bit Rate 8Kbps (G.711) /16Kbps (G.722.1) 

Rede 

Protocolos 

TCP/IP,ICMP,HTTP,HTTPS,FTP,SFTP,DHCP,DNS,DDNS,RTP,RTSP,RTCP,NTP,S

MTP,SNMP,IGMP,QoS,IPv4/IPv6,UDP,SSL/TLS,ISUP,ARP ,802.1X 

Visualização ao vivo simultânea. 

Até 6 canais, API ,ONVIF (PERFIL S, PERFIL G, PERFIL T), ISAPI, SDK, ISUP 

Usuário/anfitrião Até 32 usuários 

3 níveis de usuário: administrador, operador e usuário 

Segurança 

Proteção por senha, senha complicada, criptografia HTTPS, autenticação 802.1X 

(EAP-PEAP, EAP-LEAP, EAP-MD5), marca d'água, filtro de endereço IP, 

autenticação básica e digest para HTTP/HTTPS, WSSE e autenticação digest para 

ONVIF, RTP/ RTSP sobre HTTPS,Configurações de tempo limite de controle,Log de 

auditoria de segurança,TLS 1.1,Autenticação de host (endereço MAC)  

Armazenamento de rede 

Cartão Micro SD/TF (512 GB), armazenamento local e CVR, NVR, ANPR, navegador 

da Web, Chrome V61+, IE9 a IE11, Firefox V41+, EdgeImage 

Configurações de imagem 

O modo de rotação, saturação, brilho, contraste, nitidez, AGC e equilíbrio de branco 



 

são ajustáveis através do software cliente ou navegador da web. 

Interruptor dia/noite, automático/programado/manual, ampla faixa dinâmica (WDR) 

140 dB de aprimoramento de imagem BLC, interface 3D DNR 

Interface Ethernet 1 RJ45 10M/100M/1000M Interface Ethernet Armazenamento 

integrado 

Slot para cartão de memória integrado, compatível com cartão microSD/SDHC/SDXC, 

até 512 GBAudio 

 

 

Alarme 

1 interface de entrada, 1 interface de saída, 2 relés RS-485 1 interface RS-485 Wiegand 

1 Wiegand (CardID 26 bits, SHA-1 26 bits, Hik 34 bits) 

Evento 

Evento Básico Erro de HDD, rede desconectada, endereço IP em conflito, exceção do 

detector de veículos, exceção do detector de semáforos , Tráfego rodoviário e detecção 

de veículos 

Cobertura, Até 3 pistas 

Função Inteligente , Reconhecimento de placas 

Classificação do tipo de veículo, identificação por cores, captura de veículo sem placa, 

detecção de direção de condução do veículo 

Precisão (sob condições recomendadas de instalação e iluminação) 

Taxa de captura > 99%, Precisão de reconhecimento de direção de movimento do 

veículo > 98,5%, Precisão LPR > 98%, Taxa de captura equivocada < 2% Sem 

detecção de placa de veículo Suportado 

Motocicleta LPR 

Tipo de Veículo 

Carro, van, ônibus, caminhão, caminhão leve, SUV (MPV), picape, motocicleta, 

triciclo 

Cor do Veículo 

Faixa de velocidade de captura 5 a 120 km/h Em geral 

Sistema operacional Linux Poder CC 12 V a 24 V, 1,25 A, máx. 15 W, bloco terminal 



 

de dois núcleos, PoE: 802.3at, Tipo 2, Classe 4, máx. 15 W 

Condição operacional 

-30 °C a 70 °C (-22 °F a 158 °F). Umidade 95% ou menos (sem condensação) 

Função Geral Redefinição com uma tecla, três fluxos, pulsação, proteção por senha, 

marca d’água 

Condição de armazenamento 

-30 °C a +60 °C (-22 °F a +140 °F). Umidade 95% ou menos (sem condensação) 

SegurançaCB: IEC 62368-1: 2014+A11,CB: IEC 62368-1: 2018+A11,CE-LVD: EN 

62368-1: 2014/A11: 2017 

Ambiente 

CE-RoHS: 2011/65/UE,WEEE: 2012/19/UE, Alcance: Regulamento (CE) n.º 1907/200  

Proteção 

IK10: IEC 62262:2002, IP67: IEC 60529-2013 Proteção Anticorrosiva -Y: NEMA 4X 

(NEMA 250-2018) 

 

Messa 

controlad

ora 

Tela de 128 x 64, joystick de 4 eixos,  Conectável ao Multi-functionalVideo Center 

(MVC) e Matrix Access Gateway (VAG) por Porta serial RS-422 e operação de atalho 

de câmeras/grupos de câmeras alternam na parede de vídeo Conectável ao DVR pela 

porta serial RS-485 e operação dos botões do painel frontal Conectável ao dome por 

porta serial RS-485 e realizar controle PTZ e captura de imagem por joystick. Operação 

Gerenciamento de 16 contas de usuário: 1 administrador e 15 operadores Atualização 

do sistema e importação/exportação de arquivos de configuração por disco flash USB 

Sistema Tela LCD 128 x 64 pixels, Joystick Joystick de 4 eixos, Modo de controle RS-

232, RS-422, RS-485 Externo, Interfaces Interface serial 1 RS-232, 1 RS-422, 1 RS-

485 Interface USB 1 × USB 2.0 Em geral Fonte de alimentação 12 VDC Consumo ≤ 

4,5 W Temperatura de trabalho -10 a +55° C (14 a 131° F) Umidade de trabalho 10% a 

90% Dimensões (L × P × A) 435 × 193 × 110 mm (17,1 × 7,6 × 4,3 polegadas 

Nvr 32 

canais 

Formatos de vídeo H.265+/H.265/H.264+/H.264 

Entradas de câmera IP de até 8/16/32 canais 

 Capacidade de decodificação de até 2 canais a 8 MP/8 canais a 1080p 

Largura de banda de entrada de até 80/160/256 Mbps 

 A compactação H.265+ reduz efetivamente o espaço de armazenamento em até 75% 

Design Dual-OS para garantir alta confiabilidade do sistema em execução 



 

Adote a tecnologia de criptografia de fluxo sobre TLS, que fornece um serviço de 

transmissão de fluxo mais seguro 

Saída de vídeo HD 

Fornece saídas HDMI e VGA independentes 

Saída de vídeo HDMI com resolução de até 4K 

Armazenamento e reprodução 

2 interfaces SATA para conexão HDD (capacidade de até 8 TB por HDD) 

Reprodução síncrona de 8/16 canais 

Função Inteligente 

Suporta vários eventos VCA (VideoContentAnalytics) 

Funções inteligentes de câmera especiais configuráveis, como detecção de VCA 

(movimento, cruzamento de linha, intrusão, etc.), mapa de calor, ANPR e contagem de 

pessoas 

Acesso à rede e Ethernet 

1 interface Ethernet 10/100/1000 Mbps auto-adaptável 

 

Vídeo e áudio, entrada de vídeo IP, 32 canais, resolução de até 8 MP, largura de banda 

de entrada 80 Mbps 160 Mbps 256 Mbps, largura de banda de saída 160 Mbps, saída 

HDMI 1 canal, 4K (4096 x 2160)/30Hz, 4K (3840) x 2160)/30 Hz, 2K (2560 x 

1440)/60 Hz, 1920 x 1080/60 Hz, 1600 x 1200/60 Hz, 1280 x 1024/60 Hz, 1280 x 

720/60 Hz Saída VGA 1 canal, 1920 × 1080/60 Hz, 1280 × 1024/60 Hz, 1280 × 720/60 

Hz, Modo de saída de vídeo Saída independente HDMI/VGA, saída CVBS N/A, Saída 

de áudio de 1 canal, RCA (Linear, 1 KΩ), Entrada de áudio bidirecional 1 canal, RCA 

(2,0 Vp-p, 1 KΩ, usando a entrada de áudio), Decodificação, Formato de decodificação 

H.265/H.265+/H.264/H.264+/MPEG4, Gravação resolução 8 MP/6 MP/5 MP/4 MP/3 

MP/1080p/UXGA/ 720p/VGA/4CIF/DCIF/2CIF/CIF/QCIF, reprodução síncrona 8 

canais 16 canais, capacidade 2 canais a 8 MP (25 qps)/4 canais a 4 MP (30 qps)/8 

canais a 1080p (30 qps), Tipo de fluxo Vídeo, Vídeo e áudio, Compressão de áudio 

G.711ulaw/G.711alaw/G.722/G. 726, conexão remota de rede 64 canais 128 canais, 

protocolo de rede, TCP/IP, DHCP, IPv4, IPv6, DNS, DDNS, NTP, RTSP, SADP, 

SMTP, SNMP, NFS, iSCSI, ISUP, UPnP™, HTTP, HTTPS, Interface de rede 1, 

Interface Ethernet autoadaptável RJ-45 10/100/1000 Mbps, Interface Auxiliar, 

Interfaces SATA 2 SATA, Capacidade Até 8 TB de capacidade para cada disco, 

entrada/saída de alarme¹ 4/1, interface USB Painel frontal: 1 × USB 2.0; Painel 

traseiro: 1 × USB 3.0, Geral, Fonte de alimentação 12 VDC, 3,33 A, Consumo (sem , 

HDD), ≤ 15 W, Temperatura de trabalho -10 °C a 55 °C (14 °F a 131 °F), 

Funcionamento umidade 10% a 90%, Dimensão (L × P × A) 385 × 315 × 52 mm 

(15,2" × 12,4" × 2,0"), Peso (sem HDD) ≤ 1 kg (2,2 lb), Certificação, FCC Parte 15 



 

Subparte B, ANSI C63.4-2014, CE EN 55032: 2015, EN 61000-3-2, EN 61000-3-3, 

EN 50130-4, EN 55035: 201 

4 MP 

32× IR 

Network 

Speed 

Dome 

Speed Dome adota chip CMOS de varredura progressiva de 1/1,8". Com a lente de 

zoom óptico de 32×, a câmera oferece mais detalhes sobre áreas extensas. 

Esta série de câmeras pode ser amplamente utilizada para uma ampla gama de alta 

definição, como rios, estradas, ferrovias, aeroportos, praças, parques, pontos turísticos e 

locais, etc. 

Capacitado por algoritmos de aprendizado profundo,  AcuSense tecnologia traz 

classificação de alvos humanos e veiculares alarmes para dispositivos front-end e back-

end. O sistema foca em alvos humanos e de veículos, melhorando muito o alarme 

eficiência e eficácia. 

 CMOS de varredura progressiva de 1/1,8"  Imagens de alta qualidade com resolução 

de 4 MP Excelente desempenho com pouca luz com tecnologia alimentada por 

DarkFighter. Alarme audiovisual: A luz branca piscando e aviso pode ser acionado por 

certos eventos Zoom óptico de 32× e zoom digital de 16× vistas sobre áreas amplas 

 Visão noturna expansiva com distância IR de até 200 m.  Concentra-se na classificação 

de alvos humanos e de veículos com base em aprendizado profundo. Captura de rosto: 

Até 5 rostos capturados ao mesmo tempo. 

Máx. Resolução 2560 × 1440, Sensor de imagem CMOS de varredura progressiva de 

1/1,8", Min. Cor de Iluminação: 0,005 Lux @ (F1.5, AGC ON), B/W: 0,001 

Lux@(F1.5, AGC ON), 0 Lux com IR, Velocidade do obturador 1/1 s a 1/30000 s, 

Obturador lento Sim, Filtro de corte IR dia e noite, Zoom 32x óptico, 16x digital. 

Lente, Distância focal 5,9 mm a 188,8 mm, Velocidade de Zoom Aprox. 4,8 segundos. 

FOV, Campo de visão horizontal: 50,8° a 2,6° (wide-tele), Campo de visão vertical: 

29,4° a 1,5° (wide-tele), Campo de visão diagonal: 57,4° a 3° (wide-tele) Abertura 

máx. F1.5, Foco Automático, semiautomático, manual, foco rápido. Iluminador, 

Suplemento Luz Tipo IR, Distância IR de alcance de luz suplementar: até 200 m. PTZ, 

Faixa de Movimento (Pan) 360°, Faixa de movimento (inclinação) -15° a 90° (inversão 

automática), Velocidade Pan Velocidade Pan: configurável de 0,1° a 160°/s; velocidade 

predefinida: 240°/s, Velocidade de inclinação Velocidade de inclinação: configurável 

de 0,1° a 120°/s, velocidade predefinida 200°/s, Panela Proporcional Sim, 

Predefinições 300, PatrolScan 8 patrulhas, até 32 presets para cada patrulha, 

Verificação de padrões 4 verificações de padrões, Memória de desligamento Sim, Park 

ActionPreset, varredura de padrão, varredura automática, varredura de inclinação, 

varredura aleatória, varredura de quadro, varredura de panorama, Posicionamento 3D 

Sim, Exibição de status PTZ Sim, Congelamento predefinido Sim, Tarefa agendada, 

Predefinição, varredura de padrão, varredura de patrulha, varredura automática, 

varredura de inclinação, varredura aleatória, varredura de quadro,varredura 

panorâmica, reinicialização da cúpula, ajuste da cúpula, saída auxiliar 

Vídeo, Convencional, 50 Hz: 25 fps (2560 × 1440, 1920 × 1080, 1280 × 960, 1280 × 

720);60 Hz: 30 fps (2560 × 1440, 1920 × 1080, 1280 × 960, 1280 × 720). Sub-stream 

50 Hz: 25 fps (704 × 576, 640 × 480, 352 × 288); 60 Hz: 30 fps (704 × 480, 640 × 480, 



 

352 × 240). Terceiro fluxo 50 Hz: 25 fps (1920 × 1080, 1280 × 960, 1280 × 720, 704 × 

576, 640 × 480, 352 × 288); 60 Hz: 30 fps (1920 × 1080, 1280 × 960, 1280 × 720, 704 

× 480, 640 × 480, 352 × 240). Compressão de vídeo. Fluxo principal: 

H.265+/H.265/H.264+/H.264. Sub-stream: H.265/H.264/MJPEG, Terceiro fluxo: 

H.265/H.264/MJPEG, Taxa de bits de vídeo 32 kbps a 16384 kbps, Perfil de linha de 

base do tipo H.264/perfil principal/perfil alto, Perfil principal do tipo H.265, 

Codificação de vídeo escalável (SVC) Codificação H.264 e H.265, Região de interesse 

(ROI) 8 regiões fixas para cada stream. Áudio, Compressão de áudio G.711alaw, 

G.711ulaw, G.722.1, G.726, MP2L2, AAC, PCM, Taxa de bits do áudio 64 Kbps 

(G.711)/16 Kbps (G.722.1)/16 Kbps (G.726)/32-192 Kbps (MP2L2)/16-64 Kbps 

(AAC), Taxa de amostragem de áudio 8 kHz/16 kHz/32 kHz/48 kHz Filtragem de 

Ruído do Ambiente Sim. Rede NAS de armazenamento de rede (NFS, SMB/CIFS), 

reabastecimento automático de rede (ANR). Protocolos IPv4/IPv6, HTTP, HTTPS, 

802.1x, QoS, FTP, SMTP, UPnP, SNMP, DNS, DDNS, NTP, RTSP, RTCP, RTP, 

TCP/IP, UDP, IGMP, ICMP, DHCP, PPPoE, Bonjour API, Interface de vídeo de rede 

aberta (versão 19.12, perfil S, perfil G, perfil T), ISAPI, SDK, É ACIMA. Visualização 

ao vivo simultânea Até 20 canais Usuário/Host Até 32  usuários, 3 níveis de usuário: 

administrador, operador e usuário. Segurança Proteção por senha, senha complicada, 

criptografia HTTPS, autenticação 802.1X (EAP-TLS, EAP-LEAP, EAP-MD5), marca 

d'água, filtro de endereço IP, básico e resumo autenticação para HTTP/HTTPS, 

RTP/RTSP sobre HTTPS, configurações de tempo limite de controle, log de auditoria 

de segurança, TLS 1.2, TLS 1.3, autenticação de host (endereço MAC)  Imagem 

Comutação Dia/Noite Dia, Noite, Automático, Horário Aprimoramento de imagem 

BLC, HLC, 3D DNR Amplo Alcance Dinâmico (WDR) 120 dB Desembaçar 

Desembaçar Digital EIS de estabilização de imagem Exposição Regional Sim Foco 

Regional  Configurações de imagem Saturação, brilho, contraste, nitidez, ganho e 

balanço de branco ajustável por software cliente ou navegador da web Máscara de 

privacidade 24 máscaras de privacidade de polígono programáveis, cor da máscara ou 

configurável em mosaico SNR > 52 Db.Interface Ethernet 1 porta Ethernet 

autoadaptável RJ45 10M/100M. Armazenamento integrado Slot para cartão de 

memória integrado, suporte para cartão microSD/SDHC/SDXC, até 256 GB, Alarme 2 

entradas, 1 saída. Áudio 1 entrada (entrada de linha), máx. amplitude de entrada: 2-2,4 

vpp, impedância de entrada: 1 kΩ ± 10%; 1 saída (saída de linha), nível de linha, 

impedância de saída: 600 Ω Redefinir sim, Alto-falante embutido 1 alto-falante 

embutido com distância efetiva atingindo máx. 30 metros. Evento Detecção de 

movimento de evento básico, alarme de violação de vídeo, exceção, entrada e saída de 

alarme. Evento inteligente Detecção de cruzamento de linha, detecção de intrusão, 

detecção de entrada de região, saída de região detecção, detecção de bagagem 

desacompanhada, detecção de remoção de objetos, exceção de áudio detecção 

Rastreamento inteligente Rastreamento manual, rastreamento automático Ligação de 

Alarme Carregue para FTP/NAS/cartão de memória, notifique o centro de vigilância, 

envie e-mail, acione alarme saída, gravação de gatilho, aviso sonoro, luz branca 

piscando e ações PTZ (como como predefinido, varredura de patrulha, varredura de 

padrão, Função de aprendizado profundo,Captura de rosto, Detecta até 5 rostos 

simultaneamente., Suporta detecção, captura, classificação, seleção de rosto em 

movimento e saída da melhor rosto foto do rosto Proteção de perímetro Cruzamento de 

linha, intrusão, entrada da região, saída da região Suporte ao acionamento de alarmes 



 

por tipos de alvos especificados (humanos e veículos) 

24 VCA, máx. 42 W (incluindo máx. 18 W para IR e máx. 10 W para aquecedor); Hi-

PoE Condição de operação -30 °C a 65 °C (-22 °F a 149 °F). Umidade 90% ou menos 

(sem condensação) Desembaçar Sim Material ADC12 Dimensão Ø 220 mm × 363,3 

mm (Ø 8,66" × 13,91") Peso Aprox. 5 kg (11,03 lb.) 

Aprovação Proteção IP66 (IEC 60529-2013), IK10 (excluindo janela de vidro), 

proteção contra raios TVS 6000V, proteção contra surtos e proteção contra transientes 

de tensão EMC FCC SDoC (47 CFR Parte 15, Subparte B); CE-EMC (EN 55032: 

2015, EN 61000-3-2: 2019, EN 61000-3-3: 2013, EN 50130-4: 2011 +A1: 2014); RCM 

(AS/NZS CISPR 32: 2015); IC VoC (ICES-003: Edição 6, 2019); KC (KN 32: 2015, 

KN 35: 2015). Segurança UL (UL 62368-1); CB (IEC 60950-1:2005 + Am 1:2009 + 

Am 2:2013, IEC 62368-1:2014); CE-LVD (EN 62368-1:2014+A11:2017); BIS (IS 

13252(Parte 1):2010+A1:2013+A2:2015); LOA (SANS IEC60950-1).Meio Ambiente 

CE-RoHS (2011/65/UE); REEE (2012/19/UE); Alcance (Regulamento (CE) nº 

Câmeras 

Hilkvisio

n LPR 

(leitura 

de 

placas) 

EI 

Sensor de imagem 1/2.8” 2 megapixels CMOS Pixels efetivos (H x V) 1920 x 1080 

Sistema de varredura Progressivo Obturador eletrônico Automático / Manual 

Velocidade do obturador 1/50~1/10000s Tipo de lente Varifocal motorizada Distância 

focal 10 ~ 50 mm intelbras.com.br Sensibilidade 0,002 lux/F1.6 (Colorido) 0,0002 

lux/F1.6 (Preto e Branco) 0 lux /F1.6 (Preto e Branco com IR ligado) Abertura máxima 

F1.3 Controle do foco Automático/manual Zoom óptico 5x Ângulo de visão 

Horizontal: 46,60° a 10,62° Vertical: 40,60° a 10,62° Diagonal: 22.70° to 5.30° 

Distância máxima do infravermelho 25 metros Quantidade de LEDs 6 Inteligência 

artificial embarcada Leitura Automática de Placas (LPR) Sim, até 1 pista Velocidade 

máxima para leitura 120 km/h Taxa de captura de placa Superior a 95% Taxa de leitura 

correta Superior a 90%, quando velocidade inferior a 50 km/h Modo de Detecção 

Vídeo Captura de placa em tempo real Sim Suporte ao padrão de placa Mercosul Sim 

Suporte à captura de placa de motocicleta Sim Lista de placas liberadas/negadas 10.000 

placas cadastradas na câmera Informações armazenadas Horário, data, placa, cor, 

marca Vídeo Compressão de vídeo H.265, H.264H, H.264M, H.264B, MJPEG 

Quantidade de streams 1 stream Resoluções 1080P (1920x1080) / 720P (1280x720) / 

D1 (704x480) / CIF (352x240) Taxa de frames Até 30 fps Controle de taxa de bits 

CBR / VBR Controle de ganho Automático / Manual Modo Dia/Noite Automático / 

Colorido / Preto e Branco Troca automática do filtro (ICR) Sim intelbras.com.br 

Balanço do branco Automático / manual / ambiente externo / iluminação pública / luz 

natural Redução de ruído 3D NR Compensação de luz de fundo HLC / BLC / WDR (96 

dB) Formato da foto JPEG Rede Interface 1 RJ-45 (100/1000Base-T) Protocolos IPv4, 

IPv6, HTTP, HTTPS, FTP, DHCP, NTP, TCP/IP, UDP, RTSP, RTP, RTCP, ICMP, 

SMTP, 802.1x, IGMP Compatibilidade Intelbras-1, Onvif Gerenciamento Interface 

Web, Defense IA Configuração de nível de acesso Acesso através de senha com 

diferentes níveis de permissão Armazenamento Cartão micro-SD de até 128 GB 

(vendido separadamente), PC para gravação local. Envio de fotos via FTP Navegadores 

IE®, Chrome®, Firefox® Smartphone IOS®, Android® Interfaces Alarme 1 entradas 

de alarme (com optoacoplador) 2 saídas de alarme RS232 1 RS485 1 Áudio 1 entrada e 

1 saída Formato do vídeo NTSC Idioma Português Inglês Espanhol Condições 

ambientais Alimentação 24Vac, 12Vdc ou PoE Consumo < 90% Nível de proteção 



 

IP67 Dimensões (L × A × P) 370.46 x 124.73 x 105.73 mm Peso líquido 1.70 kg 

Certificações CE e FCC 

HD 6TB, 

3.5´, 

SATA 

 

 

  SATA 6Gb/s, Número de compartimentos de unidade suportados: 8+ 

 Câmeras Suportas: Até 64, Taxa máxima de transferência sustentada OD (MB / s): 

190, 

Cache: 64MB, RPM: 5900, Resistente ao Tarnish, Ciclos de carga / descarga:  300,000 

Erros de leitura não recuperáveis por bits lidos, máx.: 1 per 10E14. Horário de 

funcionamento (por ano): 8760, Limite da Taxa de Carga de Trabalho (WRL) (TB / 

ano): 180,  Tempo médio entre falhas (MTBF) (horas): 1M.  Corrente de Inicialização, 

Típica (12V, A): 1.8,  Potência Operacional Média (W): 5.5,  Média Ociosa (W): 3.2,  

Modo de Espera / Modo de Espera, Típico (W):  0.25/0.25, Tolerância de tensão (5V): 

±5%, Tolerância de tensão (12V): ±10% 

 Funcionamento (ambiente, min): 0, Operação (caixa da unidade, máx.): 70, Não 

operacional (ambiente, min): –40. 

 

Televisor  Devera possuir resolução 4K- 3840 x 2160 (4x o Full HD) Potência de audio total 

(RMS) 20 W entrada audio e video sim taxa de atualização 60 Hz nativo / 120 Hz 

clearmotion rate consumo de energia 145 W Sistema de TV NTSC PAL-M PAL-N 

Entrada USB 2 Entrada de componente (Y,PB,PR) Entrada de composto (AV) (Uso 

normal por comprovante Y) Ethernet (LAN) Saida de audio digital (ópitica) Entrada de 

RF (Terrestre/ entrada de cabo). 

Rack de 

Piso 

Deverá possuir padrão de 19” 24U do Tipo Fechado Altura 32U Profundidade 600mm 

Confeccionado em chapa de aço sae 1010/1020 Estrutura confeccionada em chapa de 

aço com espessura mínima de 1,5mm Base soleira confeccionada em chapa de aço com 

espessura mínima de 1,5mm Teto confeccionado em chapa de aço com espessura 

mínima de 1,0mm Porta frontal confeccionada em chapa de aço com espessura mínima 

de 1,5mm. 

Racker 

Outdoor 

padrão 

Deverá possuir altura 6U profundidade 450 mm Confeccionado em chapa de aço sae 

1010/1020 Estrutura confeccionada em chapa de aço com espessura mínima de 1,5mm 

Sistema de ventilação por convecção natural e preparada para receber ventilação 

forçada; 3 entradas semi estampadas na parte inferior para passagem de cabos. 

 

Nobreak 

600 va 

Deverá possuir Potência 600 VA / 300 W Topologia Interativo de simples conversão 

Tensão nominal de entrada 220 V~ Variação de tensão de entrada 165 - 265 V~ 

Frequência de rede 60 Hz ±5 Hz Cabo de força Plug tripolar de acordo com a norma 

NBR 14136 Saída Fator de potência 0,5 Tensão nominal da saída 220v~ 



 

Quantidade/capacidade 1 bateria de chumboácido, selada 12 V 7 Ah C × L × A 298 × 

101 × 142 mm 

 

Nobreak 

1500 va 

Senoidal 

Deverá possuir padrão de 19” 02U Potência de pico (VA/W) 1500 VA / 1050 W 

Tensão nominal de entrada 120 / 220 V~ Variação da tensão 90-148 V~ / 169-270 V~ 

Frequência 60 Hz Disjuntor 10 A Cabo de força Cabo de 1,2 m com plugue tripolar de 

acordo com a norma NBR 14136 Fator de potência 0,7 Tensão nominal de saída* 120 

V~ Regulação da tensão 120 V ±10% Tempo de transferência Proteção contra 

sub/sobretensão Passa a operar no modo Bateria Proteção contra descarga da(s) 

bateria(s) Até 21 V Proteção contra sobrecarga na saída Modo Rede: fusível rearmável 

Modo Bateria: limitador de corrente interno Bateria interna Selada chumbo-ácido 

(VRLA) Quantidade e capacidade 2 × 9 Ah Conector para bateria(s) externa(s) SB 50 

(Anderson Power) Expansão para bateria(s) externa(s) 2 baterias 12 V de até 45 Ah 

ligadas em série Cabo conexão bateria(s) externa(s) Não incluso Barramento 24 V 

Corrente de carga 2 A Tempo de carga sem bateria externa 6 h. 

 

PC 

Microco

mputado

r 

Estação Deverá Possuir Processador Intel Core i5, Fonte Real de 500 Watts, hdssd 240 

gb, leitor óptico de unidade de disco, placa de vídeo 2gb, placa de rede 10/100/1000 gb, 

licença Windows 10, mouse óptico e teclado e monitor de 24’’. 

 

Fibra 

Optica 

12 vias 

Deverá Possuir especificações em CFOA-SMASU80-RA-12FO-NR Cabo fibra óptica 

SM 12FO, G.6 sustentável em vãos de 80m. 

Fibra 

Optica 

06 vias 

Deverá Possuir especificações em CFOA-SMASU80-RA-06FO-NR Cabo fibra óptica 

SM 06FO, G.6 sustentável em vãos de 80m. 

Fibra 

Optica 

01 via 

Deverá Possuir compactamento metálico Número de fibras ópticas: 01 Classe de atrito: 

CO (Convencional) Tipo de fibra óptica: G.657 A2 – BLI/AB Modelo de fibra óptica: 

SM (monomodo) Proteção Anti-UV Cordoalha de aço, Membros de tração metálicos 

Diâmetro do cabo com cordoalha: 5 mm Diâmetro do cabo sem cordoalha: 3 mm. 

 

OLT 

GPON 

Deverá possuir Interfaces 8 portas SFP GPON, 8 portas RJ45 Gigabit Ethernet 

(10/100/1000 Mbps Ethernet), 8 slots SFP uplink, 2 slots SFP+, 1 porta RJ45 (serial, 

comunicação RS232), 1 porta RJ45 Fast Ethernet (10/100 Ethernet), Porta GPON 128 

clientes por porta GPON, 20 km por porta GPON 1.244 Gbps upstream (receptor) 

2.488 Gbps downstream (transmissor) Padrões suportados ITU-T G.984 – 984.4 

OMCI, IEEE 802.3 Ethernet, IEEE 802.1q/p VLANs, IEEE 802.3u Fast Ethernet, IEEE 



 

802.3ab 1000BASE-T, IEEE 802.3z SFP Ethernet, Certificação Anatel. 

ONU 

GPON / 

EPON 

Deverá Possuir função bridge para fazer conversão do protocolo GPON para o padrão 

ethernet, com somente uma porta Gigabit Ethernet em Ethernet/PON Chipset: 

RTL9601B Memória Flash: 8 MB Memória SDRAM : 64 MB Interfaces: 1 Porta 

GPON SC/APC 1 Porta LAN (Gigabit) 10/100/1000 Mbps Outras Interfaces Botões: 1 

Power 1 Reset LEDS: 4 LEDs (PWR,LOS,PON,LAN) Alimentação Externa: Entrada 

(AC): 110 ~ 220 V / 0,5 A Saída (DC): 12V / 0,5 A Outras Informações: Instalação: 

Bancada ou parede Temperatura de operação: 0 a 40° C Humidade de operação: 10 a 

90% Certificados: CE, RoHS e Anatel. 

Kit de 

Conexão 

de 

Atendim

ento 

Óptico 

Deverá possuir Acopladores, Caixa de Terminal Óptica, Caixa de Emenda Óptica, 

Placas de advertência, Buchas, parafusos, abraçadeiras de metal, Fita Bap, abraçadeiras 

de nylon, ferragens para postes Alças Pré-formadas, Esticador com cunha, Suporte 

Dielétrico e entre outros tipos de acessórios com que venha precisar para instalação. 

 

Switch 

POE 

Deverá possuir Padrões IEEE 802.3 – 10BASE-T, IEEE 802.3u – 100BASE-TX, IEEE 

802.3x – Flow Control, IEEE 802.3af – PoE (Power over Ethernet), IEEE 802.3at – 

PoE (Power over Ethernet), IEEE 802.1p – QoS (Qualityof Service)¹, Auto MDI/MDI-

X Detecção automática do padrão do cabo (normal/crossover, Tabela de endereço 

MAC 1K, Método de transferência Armazena e envia (Store andForward), Taxa de 

encaminhamento de pacotes 148 kpps, Backplane(capacidade do switch) 1 Gbps, 

Consumo máximo 63 W, PoE Até 30 W em uma única porta 58 W para todas as portas 

 

Injetor 

POE 

Deverá possuir Padrões  IEEE 802.3 / 10 BASE-T IEEE 802.3u / 100 BASE-TX IEEE 

802.3ab / 1000 BASE-TX IEEE 802.3af / PoE (Power Over Ethernet) IEEE 802.3at / 

PoE+, Portas 1 LAN Blindada - RJ45 10/100/1000 Mbps com autonegociação 1 PoE 

Blindada - RJ45 10/100/1000 Mbps com autonegociação, Potência máxima da porta 

PoE 30w, Alimentação Entrada: 100 – 240 Vac, 50/60 Hz, 0,8 A Saída: 51 Vdc, 600 

mA. 

 

Roteador 

de borda 

Deverá possuir Arquitetura TELHA, Contagem de núcleos da CPU 9, Frequência 

nominal da CPU 1,2 GHz, Tamanho da RAM 2 GB, Tamanho do armazenamento 128 

MB MTBF Aproximadamente 200'000 horas a 25C, Portas Ethernet 10/100/1000 7, 

Portas Ethernet Combo 1 Portas SFP+ 1 

 

Kit de 

Instalaçã

o 

Deverá possuir Buchas, parafusos, abraçadeiras de metal, abraçadeiras de nylon, 

ferragens (postes se necessário) conectores, plugs e entre outros tipos de acessórios 

com que venha precisar para instalação. 



 

 

Mão de 

obra 

com implantação da central de monitoramento, montagem do circuito fechado de TV 

(CFTV), montagem da rede óptica incluindo fusão, atenuação e treinamento de 

operação do sistema. 

 

 

 

  

 

 

 

  



 

MODELO 

 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

MUNICIPIO DE LIMOEIRO DE ANADIA 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N.º ......... 

 

O Município de Limoeiro de Anadia/AL, com sede na administrativa no endereço Pc. 

Major Luiz Carlos, 109, Centro, CEP 57.260-000, inscrito no CNPJ sob o nº 12.207.403/0001-95, 

neste ato representado por seu Prefeito, Sr. JAMES MARLAN FERREIRA BARBOSA, CPF nº 

456.567.204-97considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 

eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº ......./202..., processo administrativo n.º ........, 

RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s) nesta ATA, de acordo 

com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), atendendo as condições 

previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º 

de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 

disposições a seguir: 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de ........ , 

especificado(s) no(s) item(ns).......... do .......... Termo de Referência, anexo ...... do edital de 

Licitação nº ........../20..., que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada 

item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:  

ItemdoTR Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

X 

Especificação Marca  

(se exigida no 

edital) 

Modelo 

(se exigido no 

edital) 

Unidade Quantidade Valor Un Valor 

total 



 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador será o ......(nome do órgão).... 

3.2. {Além do gerenciador, não há [ou] São} órgãos e entidades públicas participantes do 

registro de preços: 

3.3.  

Item nº  Órgãos Participantes Unidade Quantidade 

    

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou desta 

contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante 

a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 

próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 

financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 

quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação 

da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação deverão ser observadas as seguintes condições para 

formalização da ata de registro de preços: 



 

5.5. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.6. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de 

preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.6.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 

mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 

prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.7. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital; 

5.8. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item Erro! Fonte de 

referência não encontrada., observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração 

convocar os licitantes remanescentes -na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas 

condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 

redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos 

serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 

tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais 

ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 

registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação;   

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 

definidos para a contratação. 

6.1.3.3.  



 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 

redução do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 

será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e 

não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.  

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 

às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 

avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 

contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que 

inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o 

fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 

registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e 

na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, 

o gerenciador convocará os fornecedores, na ordem de classificação, para verificar se aceitam 

manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 

preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 



 

7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 

registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 

124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2.7.  

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO 

DE PREÇOS 

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.3. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.4. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.2, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido 

pela Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 

Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 

156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 

prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 



 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 

despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla 

defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes, observada a ordem de classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 

devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 

tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos 

do Decreto nº 11.462, de 2023.  

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 

de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos 

ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da 

penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

11. REALIZAÇÃO E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO SERVIÇO: 

11.1. O prazo de execução dos serviços é de até 20 dias úteis, contados do(a) do recebimento da 

ordem de serviço, em remessa parcelada, no endereço a ser informado na ordem de serviço.  

11.2. Os serviços serão executados provisoriamente no prazo de 5 dias úteis, pelo(a) responsável 

pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 

conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.  

11.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no 

prazo de 3 dias úteis, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 



 

11.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 5 dias úteis, contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo circunstanciado. 

11.5. Na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do 

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se a realização do serviço de forma 

definitiva no dia do esgotamento do prazo. 

11.6. O recebimento provisório ou definitivo do serviço não exclui a responsabilidade da 

contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE: 

12.1.  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

12.2.  Aceitar o serviço no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

12.3.  Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

serviço executado, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

12.4.  Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

12.5.  Efetuar o pagamento ao contratado do valor correspondente à prestação do serviço, no 

prazo, forma e condições estabelecidos neste Termo de Referência. 

12.6.  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

12.7.  Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

12.8.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

12.9.  A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para 

decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período. 

12.10. Responder eventuais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 15 dias. 

12.11. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 



 

13.  OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA: 

13.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

13.1.1. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

13.1.2. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da prestação do serviço, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 

devida comprovação; 

13.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

13.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os equipamentos nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

13.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do serviço, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

13.1.6. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

13.1.7.  Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

13.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

13.1.9. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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13.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

13.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, 

bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo 

fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

13.1.13. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 

do contrato;  

13.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e 

incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja 

satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos 

arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

13.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança do contratante; 

13.1.16. A empresa contratada deve cumprir todas as leis, regulamentos e normas aplicáveis 

relacionadas à produção, comercialização e fornecimento dos equipamentos. 

13.1.17. Os kits de sistema de videomonitoramento  devem ser aceitos apenas se estiverem 

em conformidade com as especificações técnicas e em perfeitas condições. 

13.1.18. Os equipamentos deverão ser instalados em condições operacional, conforme as 

necessidades da Secretaria requisitante e o local de instalação conforme registro que será colocado na 

ordem de serviços de cada secretaria.  

13.1.19. A contratada deverá assumir a responsabilidade por todas as providências  e 

obrigações estabelecidas na legislação específica sobre a qualidade e especificação dos equipamentos 

a serem fornecidos; 

13.1.20. A empresa contratada deverá assegurar o cumprimento de todas as exigências 

estabelecidas na legislação pertinente quanto à qualidade e especificações dos materiais a serem 

fornecidos. Todos os produtos deverão ser entregues de acordo com as necessidades da Secretaria 

requisitante, conforme registrado na ordem de serviços de cada secretaria. 

13.1.21. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como  marca, modelo, 

tipo, fabricante e procedência, vinculam a Contratada; 
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13.1.22. Efetuar a instalação para funcionamento operacional, conforme especificações, prazo 

e local constantes no Termo de Referência e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na 

qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia 

ou validade;  

13.1.23. Garantir que todas as câmeras e equipamentos de captura de imagem sejam 

instalados e operados de maneira eficaz, assegurando a cobertura adequada das áreas designadas e a 

funcionalidade contínua do sistema. 

13.1.24. Cumprir rigorosamente todas as normas de segurança e privacidade aplicáveis, bem 

como a legislação vigente relacionada à captura, armazenamento e uso de imagens e dados pessoais. 

13.1.25. Assegurar que todos os equipamentos instalados atendam às especificações 

detalhadas no contrato, incluindo qualidade de imagem, capacidade de armazenamento de dados e 

integração com sistemas de monitoramento existentes. 

13.1.26. A contratada deverá garantir a gravação contínua de todas as imagens capturadas 

pelo sistema de videomonitoramento, operando ininterruptamente 24 horas por dia e 7 dias por 

semana.  

13.1.27. A contratada deverá realizar a troca ou conserto de forma imediata de qualquer 

equipamento que apresentar defeito ou insuficiente de captura de imagem. 

14.  DO PAGAMENTO 

14.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de até 30dias, contados a partir do 

recebimento da Nota Fiscal ou Fatura, através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

14.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

14.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal. 

14.4. Constatando-se situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério da contratante. 



 

14.5. Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, 

assegurada à contratada a ampla defesa.  

14.6. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação.   

14.7. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com as 

obrigações tributárias, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou 

outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer 

caso, pela máxima autoridade da contratante. 

15. DO REAJUSTE:  

15.1.  Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado. 

15.2.  Após o intervalo de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

15.3.  Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

15.4.  No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

15.5.  Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

15.6.  Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possam) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vierem) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

15.7.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  



 

16. CONDIÇÕES GERAIS 

16.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

16.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação 

de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem 

para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes. 

17. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 

17.1. Nos termos do art. 117 da Lei nº14.133/21, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a 

execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.  

17.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 120, da Lei 14.133/2021. 

17.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

17.4. Secretaria Municipal de ___________________: a fiscalização da contratação será 

exercida pelo servidor _____________________, portador do _____________, e gerenciada pela 

servidora Maria Alexandre Jesuino, portadora do CPF nº ______________. 

 

 

Local e data 

Assinaturas 

Representante legal do órgão gerenciador e representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s) 



 

TERMO DE CONTRATO Nº _____ 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ......../...., 

QUE FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO DE 

LIMOEIRO DE ANADIA/AL, E A EMPRESA  

............................................................. 

O Município de Limoeiro de Anadia/AL, com sede na administrativa no endereço 

Pc. Major Luiz Carlos, 109, Centro, CEP 57.260-000, inscrito no CNPJ sob o nº 12.207.403/0001-

95, neste ato representado por seu Prefeito, Sr. JAMES MARLAN FERREIRA BARBOSA, CPF 

nº 456.567.204-97 doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) 

no CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no 

contratado), conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo 

em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de 

Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n. .../..., mediante as cláusulas e condições a seguir 

enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITE

M 

ESPECIFICAÇÃO 
UNIDADE DE 

MEDIDA 
QUANTIDA

DE 

VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1      

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) 

............................., na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art105


 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

2.4. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas 

sanções de declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, 

observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS 

(art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....) 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 

cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado.  

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente 

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir 

dos efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
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7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 

objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às 

suas expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado; 

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 

prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.8. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das 

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.  A Administração terá o prazo de 15 dias, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 15 dias.. 

8.12. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 

terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução 

do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de 

Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

9.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data 

da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida 

comprovação; 

9.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade 

superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por 

eles solicitados; 

9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por 

todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contratante, que ficará autorizado a 

descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos 

sofridos; 

9.7. O contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a 

Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à 

Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) 

certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou 

sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos 

Trabalhistas – CNDT;  

9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, 

fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato; 

9.9. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual. 

9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de 

terceiros. 

9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  
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9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei 

para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as 

reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.13. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, 

parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021); 

9.14.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato;z 

9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de 

sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo 

complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o 

atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 

124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.16. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do contratante; 

CLÁUSULA DÉCIMA – DA FISCALIZAÇÃO E GESTÃO DO CONTRATO 

10. Nos termos do art. 117 da Lei nº14.133/23, será designado representante para acompanhar e 

fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com 

a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

10.1. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, 

inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas 

ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração 

ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

10.2. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências 

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 

funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas 

ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 

providências cabíveis. 

10.3. Fica designado para atuar como fiscal do contrato o servidor ...................., portador de CPF 

.................. e matricula/portaria nº ................ 

10.4. Fica designado para atuar como gestor do contrato o servidor ...................., portador de CPF 

.................. e matricula/portaria nº ................ 

11. CLÁUSULA DÉCIMA - PRIMEIRA– GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1.   Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

(art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

12.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

12.1.2.1. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  

12.1.2.2. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

12.1.2.3. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  

12.1.2.4. deixar de apresentar amostra; 

12.1.2.5. apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;  

12.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

12.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

12.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

12.1.5. fraudar a licitação 

12.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

12.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

12.1.6.3. apresentar amostra falsificada ou deteriorada;  

12.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

12.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

12.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

12.2.1. advertência;  

12.2.2. multa; 

12.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
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12.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

12.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.2. as peculiaridades do caso concreto 

12.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes 

12.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

12.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 dias úteis, a contar da comunicação oficial.  

12.4.1. Para as infrações previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, a multa será de 5% do 

valor do contrato licitado. 

12.4.2. Para as infrações previstas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 11.1.8, a multa 

será de 20% do valor do contrato licitado. 

12.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

12.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

12.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência 

das infrações administrativas relacionadas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

12.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 11.1.4, 11.1.5, 11.1.6, 11.1.7 e 

11.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 11.1.1, 11.1.2 e 11.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

12.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou 

em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no 

item 11.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades 

e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

12.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 
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servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

12.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua 

decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

12.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

12.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extintoquando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso 

ocorra antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 

prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.3. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.3.3. Indenizações e multas. 

13.4. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório 

(art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.5. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 
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fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

14.1.1. Gestão/Unidade:  

14.1.2. Fonte de Recursos:   

14.1.3. Programa de Trabalho:  

14.1.4. Elemento de Despesa:  

14.1.5. Plano Interno:  

14.1.6. Nota de Empenho: 

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 

no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio 

oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 

12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012. 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal em ......, Seção Judiciária de...... para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

[Local], [dia] de [mês] de [ano]. 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

_________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

TESTEMUNHAS: 
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